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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada no estudo, levantamento e propositura de 
demandas judiciais e/ou administrativas para o correto repasse ao fundo de participação dos 
municípios de todas as parcelas recebidas pela união federal com o imposto de renda e o imposto 
sobre produtos industrializados, para atender as necessidades do município. 
Base Legal: Art. 74, Inciso III, Alinea “c” da Lei nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021. 
 

 
Verificou-se a necessidade de realizar a Contratação de empresa especializada no estudo, 
levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou administrativas para o correto repasse ao 
fundo de participação dos municípios de todas as parcelas recebidas pela união federal com o 
imposto de renda e o imposto sobre produtos industrializados, para atender as necessidades do 
município, haja vista o interesse público, no entanto, se faz necessário observar se os serviços já 
prestados foram executados da melhor forma possível e com vantajosidade para Administração. 

 
Desta feita, para justificar se o preço cobrado está compatível com o valor de mercado, foi 

tomado como base os serviços realizados pela proponente MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ Nº 35.542.612/0001-90, mediante a apresentação de 
contratos de eventos realizados em outros locais semelhantes, conforme prevê o §4º do art. 23 da 
Lei 14.133/21. Assim, foi possível comprovar a razoabilidade do valor cobrado para a Prefeitura 
Municipal deAbaetetuba, o que nos permite inferir que os preços se encontram compatível com a 
realidade mercadológica. Cabe ressaltar também que o preço ajustado entre as partes é 
eminentemente “bruto”, ou seja, sem nenhum acréscimo adicional. 

 
O valor pago será de R$ 0,20 centavos para cada R$ 1,00 arrecado justifica-se pelo fato de que o 

Município pode ser beneficiado com a recuperação dos valores do Fundo de Participação dos 

Municípios – FPM, em razão do incorreto repasse das parcelas pela União Federal. 

Apesar dos comandos constitucionais serem claros no sentido de que todo o produto da 

arrecadação com o IR e com IPI deva ser repassado ao FPM nos percentuais constitucionalmente 

definidos, a União vem deixando de repassar diversas rubricas por incongruências entre a Receita 

Federal do Brasil e o Banco do Brasil. 

Por outro lado, existem dificuldades resultantes do adimplemento dos débitos em modalidades 

diversas de pecúnia, e.g. extinção da obrigação tributária pela ação em pagamento. 

Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome. Ocorre que a 

Procuradoria local declarada e expressamente alega-se impossibilitada de assumir o patrocínio 

da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja vista a especificidade deste e o enorme custo 

de pessoal e financeiro para o acompanhamento processual em toda a sua futura marcha. 

Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no 
município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo 
preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Justifica-se também pelo fato de que o Município 
pode ser beneficiado com a recuperação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios – 
FPM, em razão do incorreto repasse das parcelas pela União Federal.  
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MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ Nº 
35.542.612/0001-90, é condizente com o praticado no mercado.   
 

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei da 
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente 
vantajosos.   

 
Diante ao norte mencionado e dos fatos até agora expostos, entende-se que o valor e as 

condições apresentadas pela empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS – CNPJ Nº 35.542.612/0001-90, resulta da equação da condição real, respaldada 
na compatibilidade com valores e poder financeiro do orçamento municipal e em obediência aos 
requisitos e preceitos da legislação pertinente, posicionando-se pela contratação direta por meio de 
inexigibilidade do objeto desta justificativa, plenamente amparada pelo permissivo do art. 74, 
Inciso I da Lei 14.133/21. 

 
 

Abaetetuba/PA, 19 de junho de 2024. 
 
 
 

_________________________________________ 
Francineti Maria Rodrigues Carvalho 

Prefeita Municipal
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